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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RICARDO SILVA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
231/STJ. APLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em Exame
1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão monocrática 
desta Relatora que negou provimento ao recurso especial.
II. Questão em Discussão
2. Cinge-se a controvérsia em verificar se o reconhecimento de 
atenuantes pode levar a pena-base para aquém do mínimo legal.
III. Razões de Decidir:
3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Resp 20571811, 2052085 e 1869764 rejeitou, 
por maioria, o cancelamento do enunciado da Súmula 231.
4. Assim, correta a interpretação da lei federal dada pelo Tribunal 
de origem que, não obstante tenha reconhecido a atenuante da 
confissão espontânea, teria deixado, na segunda fase 
dosimétrica, de reduzir a pena para aquém do mínimo legal, na 
forma que preceitua a Súmula 231 e o Tema 190 desta Corte de 
Justiça.
IV. Dispositivo
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RICARDO SILVA 
ARAUJO contra decisão monocrática por mim exarada que negou provimento ao 
recurso especial (e-STJ fls. 248-252).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "a decisão proferida [...], 
apesar de seguir ainda o entendimento dominante desta Corte, merece ser 
reconsiderada, uma vez que um julgamento precipitado da questão pode resultar em 
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decisões conflitantes, afetando a própria segurança jurídica" (e-STJ fl. 262); e b) 
"diante da extrema relevância jurídica que envolve o presente caso, especialmente 
considerando os recursos afetados (RESP 2052085/TO, RESP 1869764/MS e RESP 
2057181/SE), e tratando-se de uma matéria de ordem pública na qual o julgamento 
pode impactar diretamente na pena imposta ao agravante, solicita-se 
respeitosamente a reconsideração da respeitável decisão proferida" (e-STJ fl. 262).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Ausentes as contrarrazões (e-STJ fl. 272).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 249-252):

 

Cinge-se a controvérsia tão somente sobre a aplicação 
da atenuante que poderia levar a pena para aquém do mínimo legal, 
em contraposição ao entendimento da Súmula 231/STJ.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

O Tribunal de origem, ao não reduzir as pena pela atenuante, assim 
fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 204-205):

2. DA POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL, ANTE A APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO

Como observamos, o juiz em primeiro grau, condenou o réu no 
delito de roubo, duas vezes, em concurso formal, havendo duas 
vítimas.

Com relação a vítima Ana Maria, como dito alhures, o 
magistrado entendeu que havia um vetor negativo, exasperando 
a pena-base do sentenciado, entretanto, entendemos que vetor 
não deve ser considerado desfavorável.

Na segunda fase, ainda que haja a aplicação da atenuante da 
confissão, a mesma não tem o condão de conduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, pois encontra-se em pleno vigor a 
súmula 231 do STJ.

Do mesmo modo deve ser entendido em relação a vítima Nika 
Aviamentos, onde o juiz a quo não vislumbrou qualquer vetor 
negativo e na segunda fase, apesar de reconhecer a 
atenuante da confissão, igualmente, não fixou a pena abaixo 
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do mínimo legal, em razão da súmula 231 do STJ.

Compreendo que não é possível a aplicação da pena abaixo 
do mínimo legal, haja vista que a Súmula 231 do STJ está 
em pleno vigor, não havendo qualquer caminhar no sentido 
de sua não aplicabilidade.

Nossa Corte Cidadã compreende que a referida súmula se 
encontra em perfeita validade, não só podendo, mas como 
devendo ser aplicada na segunda fase, obstando a redução da 
pena para um patamar abaixo do mínimo descrito no tipo penal.

[...]

Diante disso, não vislumbro qualquer ilegalidade na aplicação da 
Súmula acima referida, na segunda fase da dosimetria da pena. 
Por conseguinte, não merece prosperar o pedido da defesa no 
sentido de se aplicar a pena abaixo do mínimo legal. (grifamos)

Quanto à questão, esta Corte tem entendimento consolidado por 
meio do Tema 190, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, e 
também, especificamente ao caso, na Súmula 231/STJ no sentido 
de que "A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".

Ressalto ainda que, "Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, 
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos 
Recursos Especiais 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 
Terceira Seção, e realizado audiência pública em 17/5/2023, nos 
termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça - RISTJ, o referido enunciado sumular 
continua válido e sendo plenamente aplicado por esta Corte" 
(AgRg no AREsp 2.453.690/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

Nota-se que o Colegiado local manteve o reconhecimento 
da atenuante, mas não realizou a redução da pena para que não 
ficasse aquém do mínimo legal, exatamente nos termos da Súmula 
231/STJ.

Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento consolidado nesta Corte.

Nesse sentido:

[...]

Incide, no ponto, a Súmula 568/STJ, segundo a qual o relator poderá 
dar ou negar provimento ao recurso, monocraticamente, quando 
houver entendimento dominante desta Corte acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 255, §4º, II, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao recurso 
especial. (grifamos)

 

No ponto, cumpre ressaltar que a Terceira Seção desta Corte de 
Justiça, no dia 14/08/2024 finalizou o julgamento dos Resp 20571811, 2052085 e 
1869764 oportunidade em que, por maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado da 
Súmula 231, sendo, nessa forma, mantido o entendimento segundo o qual a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
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do mínimo legal.

O Tribunal de origem manteve o reconhecimento da atenuante, mas não 
realizou a redução da pena para que não ficasse aquém do mínimo legal, 
exatamente nos termos da Súmula 231/STJ.

Portanto, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
consolidado nesta Corte e do Supremo Tribunal Federal que ao analisar a questão 
em repercussão geral (Tema 158) que "Circunstância atenuante genérica não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. TENTATIVA. QUANTUM DE REDUÇÃO. 
CRITÉRIO IDÔNEO. REANÁLISE DO ITER CRIMINIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REDUÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ENUNCIADO 
SUMULAR VÁLIDO. APLICABILIDADE MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

3. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a atenuante da 
menoridade, mas deixou de aplicá-la porquanto a pena-base 
restou fixada no mínimo legal e, por consequência, a pena 
provisória não poderia ficar aquém do mínimo legal, nos termos 
da Súmula n. 231 do STJ.

3.1. Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n. 
231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e 
realizado audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, 
§ 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ, o referido enunciado sumular continua válido e sendo 
plenamente aplicado por esta Corte, pois não houve determinação 
de sobrestamento dos feitos pelo então relator, consoante 
permissivo do § 1º do respectivo dispositivo.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp 2.430.480/BA, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
(grifamos)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
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firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a 
incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da 
questão, a "incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena 
superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da 
acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 2.522.067/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.) (grifamos)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.142.585 / PA
Número Registro: 2024/0164374-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08010831320238140045

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO SILVA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO SILVA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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